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 JUNTA DE FREGUESIA DE CORROIOS

Aviso n.º 8195/2009
1 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.

º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, torna -se público que, por de-
liberação desta Junta de Freguesia na sua reunião de 27/03/2009 se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte 
ao da publicação deste aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para provimento de dois lugares de Assistente Ope-
racional — Ref.ª A/09.

2 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se 
pelo disposto nas Leis n.º 12 -A/2008 de 27/02 e n.º 59/2008 de 
11/09, na Portaria 83 -A/2009 de 22/01 e no Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 03/02.

3 — Modalidade da Relação Jurídica de Emprego Público — Con-
trato de trabalho a termo resolutivo certo nos termos das alíneas e) 
e f) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008 de 11/09, pelo pe-
ríodo de um ano, podendo ser renovado até ao limite estipulado 
por Lei e não se converte em caso algum em contrato por tempo 
indeterminado.

4 — Local de trabalho — Parque Urbano de Corroios — Quinta da 
Marialva e Oficina desta Junta de Freguesia — Santa Marta de Corroios.

5 — Prazo de validade — o procedimento concursal cessa com o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar nos termos do artigo 38.º 
da Portaria 83 -A/2009 de 22/01.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — dois postos de trabalho 
previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal desta Junta de Fregue-
sia, cujo conteúdo funcional genérico é definido no Anexo da LVCR, 
acrescendo -se as funções de jardineiro e serralheiro.

7 — Posição remuneratória — 1.ª posição remuneratória, nível re-
muneratório 1, a que corresponde a remuneração mensal de €450,00, 
havendo lugar à negociação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.

8 — Requisitos de admissão — ao procedimento concursal podem 
concorrer os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas, os requisitos gerais e específicos de 
admissão exigidos:

8.1 — Requisitos Gerais — os definidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício das funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos Específicos — possuir habilitações ao nível do 9.º 
ano de escolaridade e experiência profissional na área e atribuição do 
lugar a que se candidata.

9 — Formalização das Candidaturas — mediante requerimento di-
rigido ao Presidente da Junta de Freguesia de Corroios, podendo ser 
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, 
expedido até ao termo do prazo fixado, onde deverão obrigatoriamente 
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nascimento, 
filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data de validade do 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência ao 
número, série e data do Diário da República onde se encontra publicado 
o presente aviso de abertura;

c) Declaração sob compromisso de honra, sobre a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de 
admissão, constantes do n.º 8.1 deste aviso.

d) Especificação de quaisquer elementos susceptíveis de influírem na 
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

e) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente es-
tabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que seja ti-
tular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

f) Identificação dos documentos que anexa ao requerimento.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão, de acordo com o disposto 
na alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01:

a) Cópia do certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo 
das Habilitações Literárias;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e do 
Cartão de Identificação Fiscal;

c) Curriculum Vitae actualizado, cujas informações, a serem soli-
citadas, deverão ser comprovadas documentalmente sob pena de não 
serem consideradas.

11 — É dispensada nesta fase, a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais referidos nas alíneas c), d) e e) do 
ponto 8.1 do presente aviso, desde que os candidatos efectuem a de-
claração, sob compromisso de honra, referida na alínea c) do ponto 9 
deste aviso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

13 — A apresentação ou entrega de falso documento ou a prestação de 
falsas declarações, implica, além da exclusão ou não provimento, a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, 
conforme previsto no n.º 12, do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01.

14 — Métodos de Selecção — Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências:

14.1 — A Avaliação Curricular na qual são considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, entre 
os quais obrigatoriamente os seguintes:

a) Habilitação académica ou nível de qualificação certificado por 
entidades competentes;

b) Formação profissional, considerando as áreas de formação e aperfei-
çoamento profissional relacionadas com as exigências e as competências 
necessárias ao exercício da função;

c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ac-
tividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas.

14.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa avaliar infor-
mações sobre os comportamentos profissionais directamente relacionados 
com as competências consideradas essenciais para o exercício da função.

15 — É considerada a possibilidade de opção por métodos de selecção 
nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR.

16 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Exclusão e notificação de candidatos — de acordo com o 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos 
excluídos serão notificadas por ofício registado, para a realização da 
audiência de interessados nos termos do CPA. Os candidatos admitidos 
serão convocados, através de notificação, do dia, hora e local para a 
realização dos métodos de selecção nos termos previstos no artigo 32.º 
da mesma Portaria.

18 — Quota de Emprego — de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02, o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

19 — Publicitação do procedimento concursal — será dado cumpri-
mento ao disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22/01.

20 — O Júri do Concurso terá a seguinte composição:
Presidente: Eduardo Manuel Brito Rosa, Presidente da Junta de Fre-

guesia de Corroios.
1.º Vogal: Carlos Manuel Fortunato Carvalho, Secretário da Junta 

de Freguesia de Corroios, que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

2.º Vogal: José Manuel Macedo Esteves, Tesoureiro da Junta de Fre-
guesia de Corroios.

Vogais suplentes:
1.º Joaquim Manuel Oliveira Garcia, Vogal da Junta de Freguesia 

de Corroios.
2.º Sara Maria Francelina de Abreu, Vogal da Junta de Freguesia de 

Corroios.
30 de Março de 2009. — O Presidente, Eduardo Manuel Brito Rosa.

301650831 

 JUNTA DE FREGUESIA DE FETEIRA

Aviso n.º 8196/2009
Torna -se público que, por meu despacho proferido hoje, foi nomeada, 

com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2008, para ocupar um lugar de 
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assistente administrativo, Carla Sofia de Faria Vieira Silva. (Isento de 
Visto do Tribunal de Contas).

31 de Julho de 2008. — O Presidente, Eduardo Humberto Silveira 
Pereira.

301657822 

 JUNTA DE FREGUESIA DE PIAS

Aviso (extracto) n.º 8197/2009

Alteração de posicionamento remuneratório por opção gestionária
Para os efeitos previsto n.º 4 do artigo 48 da Lei n.º 12 -A, de 27 de 

Fevereiro, torna -se público que o Executivo da Junta de Freguesia de 
Pias, na reunião de 19 de Março de 2009, deliberou como medida ges-
tionária que assiste a este Organismo, o disposto n.º 2 do artigo 48.º do 
diploma supramencionado, ou seja que possam usufruir de uma altera-
ção de posicionamento remuneratório na sua categoria para a primeira 
posição imediatamente a seguir aquela em que actualmente se encontra 
o seguinte funcionário:

Domingos António Pepe Reis, para o índice 170.

Esta deliberação produz efeito a 1 de Janeiro de 2009.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
Fundamentação:
Considerando que:
1 — Que no concurso para a categoria de Coveiro obteve a classifi-

cação de 20 valores.
2 — Os resultados da avaliação de desempenho de que o funcionário 

tem tido ao longo destes anos, demonstrou as excelentes qualidades 
profissionais, quer em matéria de empenho e disponibilidade para o 
serviços, quer no que se refere as competências e capacidades profis-
sionais exigidas para o desempenho da função.

3 — No decorrer do seu percurso profissional, o funcionário exer-
ceu sempre de forma exemplar todas as tarefas que surgiram e que lhe 
foram confiadas.

4 — O funcionário sempre desenvolveu todas as tarefas de forma pro-
fissional e dedicada demonstrado uma apetência permanente por novos 
conhecimentos procurando permanentemente estar actualizadas.

5 — Da sua atitude perante os deveres profissionais resultou uma 
permanente disponibilidade, ultrapassando muitas vezes o nível de 
responsabilidade, a que está obrigado por inerência de função e cate-
goria profissional, desempenhando as suas funções com o máximo de 
empenho, Zelo e dedicação ignorando a hora de fecho e sacrificando, 
sempre que é necessário.

6 — Sempre contribuiu ao máximo com o seu trabalho manual e 
intelectual para o melhoramento dos serviços e o bom funcionamento 
do cemitério.

7 — O desempenho obtido pelo funcionário, na última avaliação de 
desempenho referente ao ano de 2007, menção de Muito Bom (imedia-
tamente inferior ao máximo), por uma questão meramente de quotas.

Face ao acima mencionado, o executivo da Junta de Freguesia de 
Pias, na reunião de 19 de Fevereiro de 2009, deliberou, como medida 
gestionária que assiste a este organismo, o disposto no n.º 2 do artigo 48.º 
do diploma supra mencionado, ou seja, que possam usufruir de uma 
alteração de posicionamento remuneratório na sua categoria para a 
terceira posição imediatamente a seguir aquela em que actualmente se 
encontram os seguintes funcionários:

Maria Mestre Moita Coelho, para o índice 332.

Esta deliberação produz efeitos a 01 de Janeiro de 2009.

Parecer do Conselho de Coordenação da Avaliação

(conforme determinado no n.º 2 do artigo 48.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro)

Considerando:
O desempenho obtido, menção imediatamente inferior à máxima pelos 

funcionários Maria Mestre Moita Coelho e Maria Bárbara Conceição 
Alcântara Cachola nas suas últimas avaliações de desempenho referente 
ao ano de 2007;

As funcionárias sempre revelaram um elevado nível de desempenho.

As funcionárias para além de possuir um elevado potencial, detêm 
ainda uma forte experiência de trabalho e conhecimento na Adminis-
tração Autárquica.

Toda a sua Carreira profissional, a competência profissional, bem 
como os resultados alcançados ao longo dos anos.

Face a tudo isto é justo que as funcionárias em causa sejam merece-
dores de uma progressão nas suas carreiras profissionais, dando assim 
parecer favorável à pretensão de que possam usufruir de uma alteração 
de posicionamento remuneratório na sua categoria para a terceira posi-
ção imediatamente a seguir àquela em que, actualmente se encontram.

23 de Março de 2009. — O Presidente, Francisco Perpétua Moreira.
301658892 

 JUNTA DE FREGUESIA DE POMBAL

Edital n.º 372/2009

Ordenação heráldica brasão, bandeira e selo
Ernesto Augusto Pinheiro, presidente da Junta de Freguesia de Pombal, 

do município de Carrazeda de Ansiães, torna pública a ordenação herál-
dica do brasão, bandeira e selo da freguesia de Pombal, do município 
de Carrazeda de Ansiães, tendo em conta o parecer emitido em 21 de 
Outubro de 2008, pela Comissão de Heráldica da Associação dos Ar-
queólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea q), 
do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto de Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, 
sob proposta dessa Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de 
Freguesia de 28 de Março de 2009.

Brasão: escudo de prata, pombal de 6 + 6 portas de verde, posto em 
faixa e aberto do campo; em chefe, duas pombas voantes, de azul, ani-
madas de vermelho, a da sinistra voltada; em campanha, cacho de uvas 
de púrpura, sustido de verde. Coroa mural de prata de três torres. Listel 
branco, com a legenda a negro: «Pombal — Carrazeda de Ansiães».

Bandeira: azul. Cordão e borlas de prata e azul. Haste e lança de ouro.
Selo: Nos termos da Lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de 

Pombal — Carrazeda de Ansiães».
29 de Março de 2009. — O Presidente, Ernesto Augusto Pinheiro.

301605893 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SARZEDAS

Aviso n.º 8198/2009
Torna -se público, nos termos do n.º 2 e 3 do artigo 6.º da Lei 

12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, na sequência da deliberação da Junta 
de Freguesia de Sarzedas em 19 de Março de 2009, que está aberto 
pelo prazo de cinco dias úteis a contar da publicação do presente aviso 
no Diário da República, para admissão de um assistente operacional, 
em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, a tempo 
parcial; meio tempo; pelo período de um ano, para exercício de funções 
de natureza executiva, de carácter manual ou mecânica enquadrados 
em directivas gerais bem definidas e com grau de complexidade va-
riáveis; execução de tarefas de apoio elementares indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço 
físico; responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela 
correcta utilização, procedendo quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

Actividade de Serviços Gerais.
Fundamentação: alínea f) do n.º 1 do artigo 93.º, artigo 105.º da Lei 

n.º 59/2008 de 11 de Setembro que aprovou o regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas.

Local de trabalho: Freguesia de Sarzedas.
Requisitos de admissão: Experiência profissional no ramo da activi-

dade a exercer e residência na área de Freguesia.
Escolaridade obrigatória.
Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser re-

cepcionadas na Junta de Freguesia de Sarzedas até quinto dia útil a 
contar do presente aviso, devendo ser acompanhadas dos seguintes 
documentos:

a) Requerimento devidamente assinado dirigido ao Presidente da Junta 
de Freguesia de Sarzedas, com indicação do nome completo, estado civil, 
profissão, naturalidade, residência, telefone, bilhete de identidade, n.º de 
contribuinte bem como referência a este anúncio.

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte.
c) Certidão de habilitações.
d) Curriculum Vitae.




